
PROJETO DE LEI Nº 022, DE 16 DE JULHO DE 2020.

“ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1.181, DE 21 DE JUNHO DE 2018, PRORROGA O PRAZO DO CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO DE FORMA EXCEPCIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, de forma excepcional, autorizado a prorrogar pelo prazo determinado de 06 (seis) meses a contratação temporária prevista na Lei 1.181, de 21 de junho de 2018.

Art. 2º Para atender a prorrogação prevista no artigo 1º, altera-se o teor do caput do artigo 2º da Lei Municipal n° 1.181, de 21 de junho de 2018, passando a ter a seguinte redação.
...
Art. 2º A contratação, que viabiliza a realização de projeto temporário e de fundamental relevância pública, será regida por Contrato Administrativo, com duração de 30 (trinta) meses.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 16 de julho de 2020.

GILMAR FÜHR

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 022, DE 16 DE JULHO DE 2020.
O presente Projeto de Lei objetiva autorização para a prorrogação da contratação temporária de 01 (um) Agente de Combate a Endemias, pelo prazo de 06 meses. 

A referida contratação é relevante visto que o Município iniciou em 2017 o programa de controle e monitoramento de vetores, uma vez que é de conhecimento público a necessidade de controle do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya pelo Município.

Durante o período de contratação temporária, constatou-se a necessidade de tornar tal cargo de provimento efetivo, diante da relevância desta função para a municipalidade. A criação deste cargo e posterior efetivação de concurso público para suprir a demanda dar-se-ia no decorrer dos dois anos de contrato, todavia, diante de diversos fatores alheios a vontade do administrador (inclusive decorrentes de determinações do Ministério Público Estadual), este viu-se obrigado a criar outros cargos, não havendo mais previsão para a criação do cargo efetivo de agente de combate a endemias antes do ano de 2021.

Durante o prazo previsto entre o final do contrato temporário e a criação de um efetivo pretendia-se ficar sem este profissional, pois tratava-se de prazo relativamente curto (em torno de 6 meses). Todavia, no ano de 2020, mais precisamente no mês de março, o Município de Presidente Lucena deparou-se com a Pandemia do Novo Coronavírus, a qual perdura até os dias de hoje e certamente vai além, tornando a função de agente de combate a endemias imprescindível, pois tal função prevê a atuação direta em face do controle de disseminação da doença, sendo neste momento, impossível para o ente municipal deixar de contar com esta função pelo menor período que fosse.

Diante da situação em que a doença nos colocou, bem como, diante das impossibilidades impostas ao administrador em ano de pleito eleitoral, não se vê outra alterativa senão prorrogar o contrato de serviço temporário por mais 6 meses, tornando plausível um novo processo seletivo no início do ano de 2021, por meio de lei específica, até que o cargo efetivo seja criado e preenchido nos termos da lei.

Posto isso, justificamos a necessidade de prorrogação da contratação de Agente de Combate a Endemias, de forma excepcional, pelo período de 06 (seis) meses, passando esta contratação específica de 24 para 30 meses.
 Outrossim, informamos que não está sendo encaminhada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro considerando que a despesa gerada por este Projeto de Lei no exercício de 2020, é considerada irrelevante nos termos do §2°, do art. 16 da Lei Municipal n°1137, de 18 de outubro de 2017 (LDO) e §3°, art. 16 da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 (LRF). Além disso, a contratação temporária não se configura como despesa obrigatória de caráter continuado.

Diante do exposto, nobres edis, enviamos o Projeto de Lei nº 022/2020, para a devida apreciação e votação, sendo que aguardamos um parecer favorável ao mesmo.
GILMAR FÜHR

      Prefeito Municipal

